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ITC0001-23.TEC 

 

Vitória – ES, 23 de janeiro de 2023 

Aos(às) prezados Srs.(as) Presidentes, Contadores(as), Diretores(as) e Gestores(as), 

Cooperativas registradas no Sistema OCB/ES 

Apresentamos o presente Informativo Contábil: 

Instrução Normativa RFB nº 2121, de 15 de dezembro de 2022 

O Sistema OCB/ES, em defesa dos interesses das Cooperativas Capixabas e, observada sua função enquanto representante do segmento cooperativista, vem trazer 

informações a respeito da IN nº 2121, de 15 de dezembro de 2022. 

A Receita Federal atualizou a legislação sobre PIS/Pasep e Cofins, por intermédio da nova Instrução Normativa RFB nº 2121, de 15 de dezembro de 2022, que 

condensa e atualiza as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração das contribuições mencionadas.  

 Além de substituir a IN anterior (Instrução Normativa RFB nº 1.911, de 11 de outubro de 2019), outras normas foram consolidadas em um único ato, de forma 

estruturada e sistematizada. A nova IN RFB, além de revogar a anterior, também unifica e elimina atos que foram editados desde 2019. 

 Assim sendo, a da OCB Nacional elaborou um quadro comparativo entre a IN anterior e a nova IN, que segue abaixo. 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1911, DE 11 DE OUTUBRO DE 2019 
 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2121, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2022 

 
Consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o PIS/Pasep, da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins), da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação. 

 
Dos Contribuintes 

Art. 6º São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 

sobre a receita ou faturamento as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes 

são equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 

(Lei Complementar nº 70, de 1991, art. 1º; Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, inciso I; 

Lei nº 9.718, de 1998, art. 2º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 4º; e Lei nº 10.833, de 

2003, art. 5º). 

§ 1º O disposto no caput alcança as empresas públicas, as sociedades de economia 

mista e suas subsidiárias, as sociedades civis de profissões legalmente 

regulamentadas, bem como as sociedades cooperativas (Lei Complementar nº 70, 

de 1991, art. 1º; e Lei nº 9.715, de 
1998, art. 2º, inciso I). 

 
Dos Contribuintes 

Art. 7º São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 

sobre a receita ou faturamento as pessoas jurídicas de direito privado e as que lhes 

são equiparadas pela legislação do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 

(Lei Complementar nº 70, de 1991, art. 1º; Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, inciso I; Lei 

nº 9.718, de 1998, art. 2º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 4º; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 

5º). 

§ 1º O disposto no caput alcança as empresas públicas, as sociedades de economia 

mista e suas subsidiárias, as sociedades civis de profissões legalmente 

regulamentadas, e as sociedades cooperativas (Lei Complementar nº 70, de 1991, art. 

1º; e Lei nº 9.715, de 1998, art. 2º, inciso 
I). 

Dos Contribuintes 

Art. 7º Não são contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 

receita ou o faturamento as seguintes entidades (Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 24 de agosto de 2001, art. 13):  

X – a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais 

de Cooperativas previstas no § 1º do art. 105 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 

de 1971. 

Dos Contribuintes 

Art. 8º Não são contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 

receita ou o faturamento as seguintes entidades (Medida Provisória nº 2.158-35, de 

24 de agosto de 2001, art. 13): 

X - a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 

Cooperativas previstas no caput e no § 1º do art. 105 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro de 1971. 
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Da Cooperativa que Realiza Repasse de Valores a Pessoas Jurídicas Associadas, 

Decorrente da Comercialização de Produtos que lhe Foram Entregues 

Art. 11. A sociedade cooperativa que realizar repasse de valores a pessoas 

jurídicas associadas, decorrente da comercialização de produtos que lhe foram 

entregues, é responsável pelo recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins (Lei nº 9.430, de 1996, art. 66; e Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 16). 

§ 1º A sociedade cooperativa continua responsável pelo recolhimento das 

contribuições devidas por suas associadas pessoas jurídicas quando entregar a 

produção destas associadas à central de cooperativas para revenda (Lei nº 9.430, de 

1996, art. 66). 

§ 2º O valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins recolhido pelas 

sociedades cooperativas relativo às operações descritas no caput, deve ser por elas 

informado às suas associadas, de maneira individualizada, juntamente com o 

montante do faturamento atribuído a cada uma delas pela venda em comum dos 

produtos entregues, com vistas a atender aos procedimentos contábeis exigidos 

pela legislação tributária (Lei nº 9.430, de 1996, art. 66, § 1º). 

 

Da Cooperativa que Realiza Repasse de Valores a Pessoas Jurídicas Associadas, 

Decorrente da Comercialização de Produtos que lhe Foram Entregues 

Art. 12. A sociedade cooperativa que realizar repasse de valores a pessoas jurídicas 

associadas, decorrente da comercialização de produtos que lhe foram entregues, é 

responsável pelo recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins calculadas 

em relação ao valor da venda dos produtos por elas entregues para comercialização 

(Lei nº 9.430, de 1996, art. 66; e Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 16). 

§ 1º A sociedade cooperativa continua responsável pelo recolhimento das 

contribuições devidas por suas associadas pessoas jurídicas quando entregar a 

produção destas associadas à central de cooperativas para revenda (Lei nº 9.430, de 

1996, art. 66). 

§ 2º O valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins recolhido pelas sociedades 

cooperativas relativo às operações descritas no caput deve ser por elas informado às 

suas associadas, de maneira individualizada, juntamente com o montante do 

faturamento atribuído a cada uma delas pela venda em comum dos produtos 

entregues, com vistas a atender aos procedimentos contábeis exigidos pela legislação 

tributária (Lei nº 9.430, de 1996, art. 66, § 1º). 

 

Das Sociedades Cooperativas 

Art. 30. As sociedades cooperativas, além do disposto no art. 27, podem excluir da 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores de que 

tratam os arts. 291 a 297. 
Parágrafo único. Para as cooperativas de produção agropecuária e de consumo, 
aplicam-se também as exclusões previstas no art. 28. 

 

Das Sociedades Cooperativas 

Art. 29. As sociedades cooperativas, além do disposto no art. 26, podem excluir da 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, os valores de que 

tratam os arts. 316 a 322. 
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Das Demais Hipóteses de Exclusões Específicas 
Art. 40. Podem ainda efetuar exclusões da base de cálculo da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins:  
IV - os bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, 
caixas econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades 
de crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito e 
associações de poupança e empréstimo, nos termos do art. 668, observado o 
disposto no art. 676 (Lei nº 9.701, de 17 de novembro de 1998, art. 1º, inciso III; e 
Lei nº 9.718, de 1998, art. 3º, §§ 5º e 6º, inciso I); 

Das Demais Hipóteses de Exclusões Específicas 

Art. 38. Podem ainda efetuar exclusões da base de cálculo da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins:  

IV - os bancos comerciais, bancos de investimento, bancos de desenvolvimento, caixas 

econômicas, sociedades de crédito, financiamento e investimento, sociedades de 

crédito imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores 

mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de crédito e 

associações de poupança e empréstimo, nos termos do art. 733, observado o disposto 

no art. 741 (Lei nº 9.701, de 17 de novembro de 1998, art. 1º, inciso III; e Lei nº 9.718, 

de 1998, art. 3º, §§ 5º e 6º, inciso I); 
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X 

Da Venda de Álcool 

Art. 94. Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a 0% (zero por cento), as 

alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 

decorrente de venda de álcool efetuada por pessoas jurídicas produtoras, pela 

cooperativa de produção ou comercialização de álcool, pelas importadoras ou pelas 

distribuidoras nos termos do art. 400 (Lei Complementar nº 194, de 2022, art. 13). 

Art. 95. Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a R$ 0,00 (zero real) por metro 

cúbico de álcool, as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes 

nas vendas desse produto por pessoas jurídicas produtoras, pela cooperativa de 

produção ou comercialização de álcool, pelas importadoras ou pelas distribuidoras 

optantes pelo regime especial de que trata o art. 405, nos termos do art. 406 (Lei 

Complementar nº 194, de 2022, art. 13, caput; e Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º, com 

redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 7º, e § 8º a 11, incluídos pela Lei nº 

11.727, de 2008, art. 7º). 

Das Pessoas Jurídicas Sujeitas ao Regime de Apuração Cumulativa 

Art. 119. São também contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no 

regime de apuração cumulativa (Lei nº 9.718, de 1998, art. 3º, §§ 6º, 8º e 9º c/c Lei 

nº 12.715, de 17 de dezembro de 2012, art. 70 c/c Lei nº 8.212, de 1991, art. 22, § 

1º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, inciso I; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, incisos I e 

VI, e art. 15, inciso V, com redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, e art. 43; Lei nº 

12.350, de 2010, art. 16): 

Das Pessoas Jurídicas Sujeitas ao Regime de Apuração Cumulativa 

Art. 123. São também contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins no 

regime de apuração cumulativa as seguintes pessoas jurídicas (Lei nº 9.718, de 1998, 

art. 3º, §§ 6º, 8º e 9º; Lei nº 12.715, de 2012, art. 70; Lei nº 8.212, de 24 de julho de 

1991, art. 22, § 1º; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, inciso I; Lei nº 10.833, de 2003, art. 

10, incisos I e VI, e art. 15, inciso V, com redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 

43; e Lei nº 12.350, de 2010, art. 16): 
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IV - cooperativas de crédito; 

XI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária e as de consumo. 

IV - cooperativas de crédito; 

XI - sociedades cooperativas, exceto as de produção agropecuária e as de consumo. 

Das Operadoras de Planos de Assistência à Saúde 

Art. 126. As operadoras de planos de assistência à saúde, mesmo constituídas sob 

a forma de cooperativas médicas, serão tributadas pela Contribuição para o 

PIS/Pasep e pela Cofins mediante aplicação das alíquotas de, respectivamente, 

0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) (Lei nº 9.718, 

de 1998, art. 8º-A, incluído pela Lei nº 12.873, de 2013, art. 19). 

 
Das Operadoras de Planos de Assistência à Saúde 
Art. 130. As operadoras de planos de assistência à saúde, mesmo constituídas sob a 
forma de cooperativas médicas, serão tributadas pela Contribuição para o PIS/Pasep e 
pela Cofins mediante aplicação das alíquotas de, respectivamente, 0,65% (sessenta e 
cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento) (Lei nº 9.718, de 1998, art. 8º-A, 
incluído pela Lei nº 12.873, de 2013, art. 19; Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º, inciso I; e 
Lei nº 10.833, de 2003, art. 10, inciso I). 
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Das Pessoas Jurídicas Sujeitas ao Regime de Apuração Cumulativa 

Art. 151. São também contribuintes da Cofins incidente sobre as receitas que não 

sejam decorrentes de atividades próprias, no regime de apuração não cumulativa, 

sem prejuízo da isenção de Cofins de que trata os arts. 23 (Lei nº 10.833, de 2003, 

art. 1º, caput, c/c o art. 10, inciso IV; e Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 

14, inciso X): 

VI - Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 

Cooperativas previstas no § 1º e no caput do art. 105 da Lei nº 5.764, de 1971. 

Das Pessoas Jurídicas Sujeitas ao Regime de Apuração Cumulativa 

Art. 146. São também contribuintes da Cofins incidente sobre as receitas que não 

sejam decorrentes de atividades próprias, no regime de apuração não cumulativa (Lei 

nº 10.833, de 2003, art. 1º, caput, c/c o art. 10, inciso IV; e Medida Provisória nº 

2.158-35, de 2001, art. 14, inciso X): 

VI - OCB e as Organizações Estaduais de Cooperativas previstas no § 1º e no caput do 

art. 105 da Lei nº 5.764, de 1971. 

 

 

 
Dos Créditos Presumidos Decorrentes da Aquisição de Produtos Agropecuários 

Art. 187. Na determinação do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a 

pagar no regime de apuração não cumulativa, a pessoa jurídica, inclusive 

cooperativa, que produz mercadorias de origem animal ou vegetal, pode descontar 

créditos apurados nos termos dos arts. 504 a 530, observadas as hipóteses e 

vedações ali previstas (Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15). 

Dos Créditos Presumidos Decorrentes da Aquisição de Produtos Agropecuários 

Art. 206. Na determinação do valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins a pagar 

no regime de apuração não cumulativa, a pessoa jurídica, inclusive cooperativa, que 

produz mercadorias de origem animal ou vegetal, pode descontar créditos presumidos 

apurados nos termos dos arts. 574 a 588 e 592 (Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15; Lei 

nº 12.058, de 2009, art. 33, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º, art. 

34, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º; Lei nº 12.350, de 2010, art. 

55, caput, com redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013, art. 34, art. 56, com redação 

dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 6º; e Lei nº 12.599, de 2012, art. 5º, caput, e art. 

6º, caput). 
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Da Apuração de Créditos Presumidos da Contribuição para PIS/PASEP e Da COFINS 

Em Relação à Aquisição de Leite In Natura 

Art. 621. A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada, 

provisória ou definitivamente, nos termos dos arts. 635 a 640, no Programa Mais 

Leite Saudável, poderá descontar créditos presumidos da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins em relação à aquisição de leite in natura utilizado como 

insumo, conforme disposto no art. 171, na  produção de produtos destinados à 

alimentação humana ou animal classificados nos códigos da Tipi mencionados no 

art. 491 (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 

2015, art. 4º). 

 

Dos Créditos Presumidos Decorrentes do Programa Mais Leite Saudável 

Art. 209. A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada provisória ou 

definitivamente nos termos dos arts. 702 a 707 no Programa Mais Leite Saudável poderá 

descontar créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em relação 

à aquisição de leite in natura utilizado como insumo, nos termos do art. 690 (Lei nº 

10.925, de 2004, art. 9ª-A, incluído pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 4º; e Decreto nº 

8.533, de 2015, art. 4º). 

 

Do Crédito 

Art. 219 - § 6º Na hipótese de exportação efetuada por cooperativa ou por 

encomendante, admite-se que os bens sejam produzidos pelo cooperado ou pelo 

encomendado, respectivamente (Lei nº 13.043, de 2014, art. 22, § 7º; e Decreto nº 

8.415, de 2015, art. 2º, § 6º). 

Art. 221. Na hipótese de exportação efetuada por cooperativa ou industrialização 

por encomenda, somente a cooperativa ou a pessoa jurídica encomendante, 

respectivamente, poderá fruir do Reintegra (Lei nº 13.043, de 2014, arts. 28 e 29; e 

Decreto nº 8.415, de 2015, art. 4º). 

Do Crédito 

Art. 237. Para efeito do disposto no art. 235, na hipótese de exportação efetuada por 

cooperativa ou por encomendante, admite-se que os bens sejam produzidos pelo 

cooperado ou pelo encomendado, respectivamente (Lei nº 13.043, de 2014, art. 22, 

§ 7º; e Decreto nº 8.415, de 2015, art. 2º, § 6º). 

§ 1º Na hipótese de industrialização por encomenda, somente a pessoa jurídica 

encomendante poderá fruir do Reintegra (Lei nº 13.043, de 2014, art. 28). 

§ 2º Na hipótese de exportação efetuada por cooperativa, o crédito do Reintegra 

caberá à cooperativa, sendo vedada a sua apropriação pelo associado (Decreto nº 

8.415, de 2015, art. 4º). 
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Da Contribuição para o PIS/PASEP Incidente Sobre a Folha de Salários 

Art. 276. São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a 

folha de salários (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, incisos I a X): 

X - a Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) e as Organizações Estaduais de 

Cooperativas previstas no art. 105 e seu § 1º da Lei nº 5.764, de 1971. 

§ 1º As sociedades cooperativas, nos meses em que fizerem uso de quaisquer das 

exclusões previstas nos arts. 291 a 295 e 297, além da Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre a receita, deverão também efetuar o pagamento da Contribuição 

para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários (Medida Provisória nº 2.158-35, 

de 2001, art. 15, § 2º, inciso I; Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º; e Lei nº 11.051, de 

2004, arts. 30 e 30-A, com redação dada pela Lei nº 12.649, de 2012, art. 10). 

Da Contribuição para o PIS/PASEP Incidente Sobre a Folha de Salários 

Art. 301. São contribuintes da Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de 

salários (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 13, incisos I a X): 

X - a OCB e as Organizações Estaduais de Cooperativas previstas no § 1º e no caput do 

art. 105 da Lei nº 5.764, de 1971. 

§ 1º As sociedades cooperativas, nos meses em que fizerem uso de quaisquer das 

exclusões previstas nos arts. 316 a 322, além da Contribuição para o PIS/Pasep incidente 

sobre a receita, deverão também efetuar o pagamento da Contribuição para o 

PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 15, § 2º, inciso I; Lei nº 10.676, de 22 de maio de 2003, art. 1º; e Lei nº 11.051, de 

2004, arts. 30 e 30-A, com redação dada pela Lei nº 12.649, de 2012, art. 10). 
 

Da Tributação das Sociedades Cooperativas 

Art. 290. As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a compra 

e fornecimento de bens aos consumidores, sujeitam-se às mesmas normas de 

incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas, não se lhes aplicando as disposições deste Livro (Lei nº 9.532, de 1997, art. 

69). 

 

Da Tributação das Sociedades Cooperativas 

Art. 315. As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a compra 

e fornecimento de bens aos consumidores, sujeitam-se às mesmas normas de 

incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis às demais pessoas 

jurídicas, não se lhes aplicando as disposições deste Livro (Lei nº 9.532, de 1997, art. 

69). 
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Das Cooperativas Em Geral 

Art. 291. As sociedades cooperativas em geral, além do disposto no art. 27, podem 

excluir da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores 

das sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício, destinados à 

constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e 

Social (Fates), previstos no art. 28 da Lei nº 5.764, de 1971 (Lei nº 10.676, de 2003, 

art. 1º, caput e § 2º). 

§ 1º A exclusão de que trata o caput poderá ser efetivada a partir do mês de sua 

formação, devendo o excesso ser aproveitado nos meses subsequentes. 

§ 2º É vedado deduzir da base de cálculo das contribuições de que trata o caput os 

valores destinados à formação de outros fundos, inclusive rotativos, ainda que com 

fins específicos e independentemente do objeto da sociedade cooperativa. 

§ 3º As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a compra e 

fornecimento de bens aos consumidores, podem efetuar somente as exclusões 

gerais de que trata o art. 27 e 28, não se lhes aplicando a dedução prevista no caput 

(Lei nº 9.532, de 1997, art. 69). 

§ 4º A sociedade cooperativa, nos meses em que fizer uso da exclusão prevista no 

caput, contribuirá, concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre a folha de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória nº 

2.158-35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º, caput). 

 

Das Cooperativas Em Geral 

Art. 316. As sociedades cooperativas em geral, além do disposto no art. 26, podem 

excluir da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores das 

sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício, destinados à constituição 

do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (Fates), 

previstos no art. 28 da Lei nº 5.764, de 1971, ressalvado o disposto no inciso VI do caput 

do art. 317 (Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º, 
§ 2º). 

§ 1º A exclusão a que se refere o caput poderá ser efetivada a partir do mês de sua 

formação, hipótese em que o excesso poderá ser aproveitado nos meses 

subsequentes. 

§ 2º Fica vedada a exclusão da base de cálculo das contribuições a que se refere o 

caput dos valores destinados à formação de outros fundos, inclusive rotativos, ainda 

que com fins específicos. 

§ 3º As sociedades cooperativas de consumo, que tenham por objeto a compra e 

fornecimento de bens aos consumidores, podem efetuar somente as exclusões gerais a 

que se referem os arts. 26 e 27, não se lhes aplicando a exclusão prevista no caput (Lei 

nº 9.532, de 1997, art. 69). 

§ 4º A sociedade cooperativa, nos meses em que fizer uso da exclusão prevista no 

caput, contribuirá, concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre a folha de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-

35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º, caput). 
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Das Sociedades Cooperativas de Produção Agropecuária 

Art. 292. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica, de que 

tratam os arts. 27 e 28, bem como da especificada para as sociedades cooperativas 

no art. 291, as sociedades cooperativas de produção agropecuária poderão excluir 

da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 5.764, de 

1971, art. 79, parágrafo único; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15; Lei 

nº 10.676, de 2003, art. 1º, caput e § 1º; e Lei nº 10.684, de 2003, art. 17): 

I - os valores repassados aos associados, decorrentes da comercialização de 

produto por eles entregue à cooperativa; 
II - as receitas de venda de bens e mercadorias a associados; 
III - as receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços 

especializados, aplicáveis na atividade rural, relativos a assistência técnica, 

extensão rural, formação profissional e assemelhadas; 

IV - as receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e 

industrialização de produção do associado; 

V - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos rurais contraídos 

junto a instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos; 

VI - as sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício, antes da 

destinação para a constituição do Fundo de Reserva e do Fundo de Assistência 

Técnica, Educacional e Social, previstos no art. 28 da Lei nº 5.764, de 1971; e 

VII - os custos agregados ao produto agropecuário dos associados, 

quando da comercialização pelas sociedades cooperativas de produção 

agropecuária. 

 

 
Das Sociedades Cooperativas de Produção Agropecuária 

Art. 317. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica de que tratam 

os arts. 26 e 27, as sociedades cooperativas de produção agropecuária poderão excluir 

da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 5.764, de 1971, 

art. 79, parágrafo único; Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15; Lei nº 10.676, 

de 2003, art. 1º, caput e § 1º; e Lei nº 10.684, de 2003, art. 17): 

I - os valores repassados aos associados, decorrentes da comercialização de produto 

por eles entregue à cooperativa; 
II - as receitas de venda de bens e mercadorias a associados; 
III - as receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços especializados, 

aplicáveis na atividade rural, relativos a assistência técnica, extensão rural, formação 

profissional e assemelhadas; 

IV - as receitas decorrentes do beneficiamento, armazenamento e industrialização de 

produção do associado; 

V - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos rurais contraídos 

perante instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos; 
VI - as sobras apuradas na Demonstração do Resultado do Exercício; e 
VII - os custos agregados ao produto agropecuário dos associados, quando da 

comercialização pelas sociedades cooperativas de produção agropecuária. 
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§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput: 

I - na comercialização de produtos agropecuários realizada a prazo, a cooperativa 

poderá excluir da receita bruta mensal o valor correspondente a cada repasse a 

ser efetuado ao associado; e 

II - os adiantamentos efetuados aos associados, relativos à produção entregue, 

somente poderão ser excluídos quando da comercialização dos referidos 

produtos. 

§ 2º A mera entrega de produção à cooperativa para fins de beneficiamento, 

armazenamento, industrialização ou comercialização, sem o correspondente 

repasse, não configura receita do associado. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso II, a exclusão alcançará somente as receitas 

decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculados diretamente à atividade 

econômica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa (Medida 

Provisória nº 2.158- 35, de 2001, art. 15, § 1º). 

§ 4º As exclusões previstas nos incisos II a IV do caput ocorrerão no mês da emissão 

da nota fiscal correspondente a venda de bens e mercadorias e/ou prestação de 

serviços pela cooperativa. 

 

§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput: 

I - na comercialização de produtos agropecuários realizada a prazo, a cooperativa 

poderá excluir da receita bruta mensal o valor correspondente a cada repasse a 

ser efetuado ao associado; e 

II - os adiantamentos efetuados aos associados, relativos à produção entregue, 

somente poderão ser excluídos quando da comercialização dos referidos 

produtos. 

§ 2º A mera entrega de produção à cooperativa para fins de beneficiamento, 

armazenamento, industrialização ou comercialização, sem o correspondente repasse, 

não configura receita do associado. 

§ 3º Para fins do disposto no inciso II do caput, a exclusão alcançará somente as 

receitas decorrentes da venda de bens e mercadorias vinculados diretamente à 

atividade econômica desenvolvida pelo associado e que seja objeto da cooperativa 

(Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15, § 1º). 

§ 4º Para fins do disposto nos incisos I a IV e VII do caput, não são excluídos da base de 

cálculo os valores vinculados a receitas de vendas efetuadas com suspensão, isenção, 

alíquota zero ou não sujeitas à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

(Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15). 
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§ 5º As sociedades cooperativas, nos meses em que fizerem uso de quaisquer das 

exclusões previstas nos incisos I a VII do caput, contribuirão, concomitantemente, 

para a Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários de que trata 

a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 

10.676, de 2003, art. 1º, caput e § 1º). 

§ 6º As operações referidas nos incisos I a V do caput serão contabilizadas 

destacadamente, pela cooperativa, e comprovadas mediante documentação hábil e 

idônea, com a identificação do associado, do valor da operação, da espécie do 

serviço, bem ou mercadoria e quantidades vendidas (Medida Provisória nº 2.158-

35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso II). 
§ 7º A exclusão das sobras de que trata o inciso VI do caput poderá ser efetivada a 
partir do mês de sua formação, devendo o excesso ser aproveitado nos meses 
subsequentes. 

§ 5º As exclusões previstas nos incisos II a IV do caput ocorrerão no mês da 

emissão pela cooperativa da nota fiscal correspondente: 
I - à venda de bens; 

II - à prestação de serviços; ou 

III - à venda de bens e à prestação de serviços. 

§ 6º As sociedades cooperativas, nos meses em que fizerem uso de quaisquer das 

exclusões previstas nos incisos I a VII do caput, contribuirão, concomitantemente, 

para a Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários de que trata 

a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 

10.676, de 2003, art. 1º, caput e § 1º). 

§ 7º As operações referidas nos incisos I a V do caput serão contabilizadas 

destacadamente pela cooperativa, e comprovadas mediante documentação hábil e 

idônea, com a identificação do associado, do valor da operação, da espécie do serviço, 

bem ou mercadoria e quantidades vendidas (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 15, § 2º, inciso II). 
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§ 8º As sobras líquidas da destinação para constituição dos Fundos referidos no 

inciso VI do caput serão computadas somente na receita bruta da atividade rural do 

cooperado quando a este creditadas, distribuídas ou capitalizadas pela sociedade 

cooperativa de produção agropecuárias (Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º, § 1º). 

§ 9º Considera-se custo agregado ao produto agropecuário de que trata o inciso VII 

do caput os dispêndios pagos ou incorridos com matéria-prima, mão-de-obra, 

encargos sociais, locação, manutenção, depreciação e demais bens aplicados na 

produção, beneficiamento ou acondicionamento e os decorrentes de operações de 

parcerias e integração entre a cooperativa e o associado, bem assim os de 

comercialização ou armazenamento do produto entregue pelo cooperado. 

 

§ 8º A exclusão das sobras de que trata o inciso VI do caput poderá ser efetivada a 

partir do mês de sua formação, hipótese em que o excesso deve ser aproveitado 

nos meses subsequentes. 

§ 9º As sobras líquidas da destinação para constituição dos Fundos referidos no inciso 

VI do caput serão computadas somente na receita bruta da atividade rural do 

cooperado quando a este creditadas, distribuídas ou capitalizadas pela sociedade 

cooperativa de produção agropecuárias (Lei nº 10.676, de 2003, art. 1º, § 1º). 

§ 10. Considera-se custo agregado ao produto agropecuário a que se refere o inciso VII 

do caput, os dispêndios pagos ou incorridos com matéria-prima, mão de obra, encargos 

sociais, locação, manutenção, depreciação e demais bens aplicados na produção, 

beneficiamento ou acondicionamento e os decorrentes de operações de parcerias e 

integração entre a cooperativa e o associado, inclusive os relativos à comercialização 

ou armazenamento do produto entregue pelo cooperado. 
§ 11. São vedadas as exclusões de que trata o caput quando a Contribuição para o 
PIS/Pasep e a Cofins devidas pela sociedade cooperativa forem determinadas pela 
aplicação de alíquotas ad rem (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15). 
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Das Sociedades Cooperativas de Eletrificação Rural 

Art. 293. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica, de que 

trata o art. 27, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 291, as 

sociedades cooperativas de eletrificação rural poderão excluir da base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 15, inciso II, e Lei nº 10.684, de 2003, art. 17): 

I - os valores dos serviços prestados por estas cooperativas a seus associados, 

observado o disposto no § 3º; e 
II - a receita referente aos bens vendidos aos associados, vinculados às atividades 

destes. 
§ 1º Considera-se sociedade cooperativa de eletrificação rural aquela que realiza 

a transmissão, manutenção, distribuição e comercialização de energia elétrica de 

produção própria ou adquirida de concessionárias, com o objetivo de atender à 

demanda de seus associados, pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 2º Os valores dos serviços prestados pelas cooperativas de eletrificação rural 

abrangem os gastos de geração, transmissão, manutenção e distribuição de energia 

elétrica, quando repassados aos associados. 

§ 3º Quando o valor dos serviços prestados for repassado a prazo, a cooperativa 

poderá deduzir da receita bruta mensal o valor correspondente ao pagamento a 

ser efetuado pelo associado em cada período de apuração. 

Das Sociedades Cooperativas de Eletrificação Rural 

Art. 318. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica, de que trata 

o art. 26, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 316, as sociedades 

cooperativas de eletrificação rural poderão excluir da base de cálculo da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15, inciso II, 

e Lei nº 10.684, de 2003, art. 17): 

I - os valores dos serviços prestados por estas cooperativas a seus associados, 

observado o disposto no § 3º; e 
II - a receita referente aos bens vendidos aos associados, vinculados às atividades destes 

. 
§ 1º Considera-se sociedade cooperativa de eletrificação rural aquela que realiza 

a transmissão, manutenção, distribuição e comercialização de energia elétrica de 

produção própria ou adquirida de concessionárias, com o objetivo de atender à 

demanda de seus associados, pessoas físicas ou jurídicas. 

§ 2º Os valores dos serviços prestados pelas cooperativas de eletrificação rural 

abrangem os gastos de geração, transmissão, manutenção e distribuição de energia 

elétrica, quando repassados aos associados. 

§ 3º Quando o valor dos serviços prestados for repassado a prazo, a cooperativa poderá 

excluir da receita bruta mensal o valor correspondente ao pagamento a ser efetuado 

pelo associado em cada período de apuração. 
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§ 4º As exclusões previstas no caput: 

I - ocorrerão no mês da emissão da nota fiscal correspondente a venda de 

bens e/ou prestação de serviços pela cooperativa; e 

II - terão as operações que as originaram contabilizadas destacadamente, sujeitas à 

comprovação mediante documentação hábil e idônea, com a identificação do 

associado, do valor, da espécie e quantidade dos bens, ou serviços vendidos. 

§ 5º As sociedades cooperativas de que trata o caput, nos meses em que fizerem 

uso das exclusões previstas no caput contribuirão, concomitantemente, para a 

Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários de que trata a 

Parte III (Medida Provisória nº 5.158-35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I). 

§ 6º As sociedades cooperativas de eletrificação rural que realizarem, com o fim de 

atender aos interesses de seus associados, cumulativamente atividades idênticas às 

cooperativas de produção agropecuária e de consumo deverão contabilizar as 

operações delas decorrentes separadamente, a fim de permitir, na apuração da base 

de cálculo, a utilização das exclusões específicas e o aproveitamento dos créditos do 

regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 

 

§ 4º As exclusões previstas no caput: 

I - ocorrerão no mês da emissão pela cooperativa da nota fiscal correspondente:a) à 

venda de bens; 
b) à prestação de serviços; ou 
c) à venda de bens e à prestação de serviços; e 

II - serão contabilizadas destacadamente e as operações que as originaram serão 

comprovadas, mediante documentação hábil e idônea, discriminando a identificação 

do associado, do valor, da espécie e da quantidade dos bens ou dos serviços vendidos. 

§ 5º Nos meses em que fizerem as exclusões previstas no caput, as sociedades 

cooperativas contribuirão, concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre a folha de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória nº 5.158-

35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I). 

§ 6º As sociedades cooperativas de eletrificação rural que realizarem, com o fim de 

atender aos interesses de seus associados, cumulativamente, atividades idênticas às 

cooperativas de produção agropecuária e de consumo deverão contabilizar as 

operações delas decorrentes separadamente, a fim de permitir, na apuração da base 

de cálculo, a utilização das exclusões específicas e o aproveitamento dos créditos do 

regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. 
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Das Sociedades Cooperativas de Crédito 

Art. 294. Sem prejuízo da exclusão especificada para as sociedades cooperativas no 

art. 291 e das exclusões gerais e específicas aplicáveis às entidades financeiras de 

que tratam os arts. 667 e 668, as sociedades cooperativas de crédito poderão excluir 

da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores dos 

ingressos decorrentes de ato cooperativo (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46). 
§ 1º Para efeito do caput, entende-se como ato cooperativo: 
I - receitas de juros e encargos recebidas diretamente dos associados; 

II - receitas da prestação de serviços realizados aos associados e recebidas 

diretamente dos mesmos; 

III - receitas financeiras recebidas de aplicações efetuadas em confederação, 
federação e cooperativa singular de que seja associada; 

IV - valores arrecadados com a venda de bens móveis e imóveis recebidos de 

associados para pagamento de empréstimo contraído junto à cooperativa, até o 

valor do montante do principal e encargos da dívida; e 
V - valores recebidos de órgãos públicos ou de seguradoras para a liquidação parcial 

ou total de empréstimos contraídos por associados, em decorrência de perda de 
produção agropecuária, no caso de cooperativas de crédito rural. 

 
Das Sociedades Cooperativas de Crédito 

Art. 319. Sem prejuízo da exclusão especificada para as sociedades cooperativas no art. 

316 e das exclusões específicas aplicáveis às entidades financeiras de que trata o art. 

733, as sociedades cooperativas de crédito poderão excluir da base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores dos ingressos decorrentes de ato 

cooperativo (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação dada pela Lei nº 11.196, de 

2005, art. 46). 
§ 1º Para efeito do disposto no caput, entende-se como ato cooperativo: 

I - juros e encargos recebidos diretamente dos associados; 

II - receitas da prestação de serviços realizados aos associados e deles recebidas 

diretamente;  

III - receitas financeiras recebidas de aplicações efetuadas em confederação, 

federação e cooperativa singular de que seja associada; 

IV - valores arrecadados com a venda de bens móveis e imóveis recebidos de associados 

para pagamento de empréstimo contraído junto à cooperativa, até o valor do 

montante do principal e encargos da dívida; e 

V - valores recebidos de órgãos públicos ou de seguradoras para a liquidação parcial ou 

total de empréstimos contraídos por associados, em decorrência de perda de produção 

agropecuária, no caso de cooperativas de crédito rural. 
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§ 2º Às sociedades cooperativas de que trata o caput aplicam-se, no que couber, as 

exclusões de que trata o art. 292 (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação dada 

pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46). 

§ 3º As sociedades cooperativas de que trata o caput, nos meses em que fizerem 

uso de quaisquer das exclusões previstas no caput e § 2º, contribuirão, 

concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha 

de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15, 

§ 2º, inciso I, c/c Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação dada pela Lei nº 11.196, 

de 2005, art. 46).  

§ 4º As sociedades cooperativas de crédito submetidas ao regime de liquidação 

extrajudicial, em relação às operações praticadas no período de realização do ativo 

e de pagamento do passivo, sujeitam-se às disposições deste Livro. 

§ 2º Às sociedades cooperativas a que se refere o caput, aplicam-se, no que couber, 

as exclusões de que trata o art. 317 (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação dada 

pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46). 

§ 3º Nos meses em que fizerem as exclusões previstas no caput ou no § 2º, as 

sociedades cooperativas contribuirão, concomitantemente, para a Contribuição para o 

PIS/Pasep incidente sobre a folha de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com 

redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46). 

§ 4º As sociedades cooperativas de crédito submetidas ao regime de liquidação 

extrajudicial, em relação às operações praticadas no período de realização do ativo e de 

pagamento do passivo, sujeitam-se às disposições deste Livro. 
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Das Sociedades Cooperativas de Transporte Rodoviário de Cargas 

Art. 295. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica, de que 

trata o art. 27, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 291, as 

sociedades cooperativas de transporte rodoviário de cargas poderão excluir da base 

de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 11.051, de 2004, art. 

30, com redação  dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46, c/c Medida Provisória nº 

2.158-35, de 2001, art. 
15):  
I - os ingressos decorrentes de ato cooperativo; 
II - as receitas de venda de bens a associados, vinculados às atividades destes; 

III - as receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços 

especializados aplicáveis na atividade de transporte rodoviário de cargas, 

relativos a assistência técnica, formação profissional e assemelhadas; e 

IV - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos contraídos junto 

a instituições financeiras, para a aquisição de bens vinculados à atividade de 

transporte rodoviário de cargas, até o limite dos encargos devidos às instituições 

financeiras;  

§ 1º Para efeito do inciso I do caput, entende-se como ingresso decorrente de ato 

cooperativo a parcela da receita repassada ao associado, quando decorrente de 

serviços de transporte rodoviário de cargas por este prestado à cooperativa. 

§ 2º As sociedades cooperativas de que trata o caput, nos meses em que fizerem 

uso de quaisquer das exclusões previstas no caput, contribuirão, 

concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha 

de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 

15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação dada pela Lei nº 

11.196, de 2005, art. 46). 

Das Sociedades Cooperativas de Transporte Rodoviário de Cargas 

Art. 320. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica de que trata 

o art. 26, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 316, as sociedades 

cooperativas de transporte rodoviário de cargas poderão excluir da base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação 

dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46, c/c Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 15): 
I - os ingressos decorrentes de ato cooperativo; 
II - as receitas de venda de bens a associados, vinculados às atividades destes; 

III - as receitas decorrentes da prestação, aos associados, de serviços especializados 

aplicáveis na atividade de transporte rodoviário de cargas, relativos a assistência 

técnica, formação profissional e assemelhadas; e 

IV - as receitas financeiras decorrentes de repasse de empréstimos contraídos 

perante instituições financeiras, para a aquisição de bens vinculados à 

atividade de transporte rodoviário de cargas, até o limite dos encargos devidos 

às instituições financeiras; 

§ 1º Para efeito do disposto no inciso I do caput, entende-se como ingresso decorrente 

de ato cooperativo a parcela da receita repassada ao associado, quando decorrente 

de serviços de transporte rodoviário de cargas por este prestado à cooperativa. 

§ 2º Nos meses em que fizerem a exclusão prevista no caput, as sociedades 

cooperativas contribuirão, concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre a folha de salários de que trata a Parte III (Medida Provisória nº 2.158-

35, de 2001, art. 15, § 2º, inciso I, c/c Lei nº 11.051, de 2004, art. 30, com redação dada 

pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 46). 
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Das Sociedades Cooperativas de Médico 

Art. 296. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica, de que 

trata o art. 27, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 291, as 

sociedades cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde 

poderão excluir da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os 

valores previstos no art. 32 (Lei nº 9.718, de 1998, art. 3º, § 9º, incluído pela Medida 

Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 
2º). 

Das Sociedades Cooperativas de Médico 

Art. 321. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica de que trata 

o art. 26, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 316, as sociedades 

cooperativas de médicos que operem plano de assistência à saúde poderão excluir da 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins os valores previstos no art. 

31 (Lei nº 9.718, de 1998, art. 3º, § 9º, incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001, art. 2º). 

Das Sociedades Cooperativas de Rádiotáxi e Serviços 
Art. 297. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica, de que 

trata o art. 27, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 291, as 

sociedades cooperativas de radiotaxi, bem como aquelas cujos cooperados se 

dediquem a serviços relacionados a atividades culturais, de música, de cinema, de 

letras, de artes cênicas (teatro, dança, circo) e de artes plásticas, poderão excluir da 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 11.051, de 2004, 

art. 30-A, com redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014, art. 113):  

I - os valores repassados aos associados pessoas físicas decorrentes de serviços por 

eles prestados em nome da cooperativa; 

II - as receitas de vendas de bens, mercadorias e serviços a associados, quando 

adquiridos de pessoas físicas não associadas; e 

III - as receitas financeiras decorrentes de repasses de empréstimos a associados, 

contraídos de instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos. 

Parágrafo único. As sociedades cooperativas de que trata o caput, nos meses em 

que fizerem uso de quaisquer das exclusões ali previstas, contribuirão, 

concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep incidente sobre a folha de 

salários de que trata a Parte III (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30-A, parágrafo único, 

incluído pela Lei nº 12.649, de 2012, art. 10). 

Das Sociedades Cooperativas de Rádiotáxi e Serviços 

Art. 322. Sem prejuízo das exclusões aplicáveis a qualquer pessoa jurídica de que trata 

o art. 26, e da especificada para as sociedades cooperativas no art. 316, as sociedades 

cooperativas de radiotáxi e aquelas cujos cooperados se dediquem a serviços 

relacionados a atividades culturais, de música, de cinema, de letras, de artes cênicas 

(teatro, dança, circo) e de artes plásticas, poderão excluir da base de cálculo da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins (Lei nº 11.051, de 2004, art. 30-A, com 

redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014, art. 113): 

I - os valores repassados aos associados pessoas físicas decorrentes de serviços 

por eles prestados em nome da cooperativa; 

II - as receitas de vendas de bens, mercadorias e serviços a associados, quando 

adquiridos de pessoas físicas não associadas; e 

III - as receitas financeiras decorrentes de repasses de empréstimos a associados, 

contraídos de instituições financeiras, até o limite dos encargos a estas devidos. 

Parágrafo único. Nos meses em que fizerem a exclusão prevista no caput, as sociedades 

cooperativas contribuirão, concomitantemente, para a Contribuição para o PIS/Pasep 

incidente sobre a folha de salários de que trata a Parte III (Lei nº 11.051, de 2004, art. 

30-A, parágrafo único, incluído pela Lei nº 12.649, de 2012, art. 10). 



 

21 
 

 

Dos Créditos Decorrentes da Aquisição e Pagamentos no Mercado Interno 

Art. 298. As sociedades cooperativas de produção agropecuária e de consumo 

sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins podem descontar, do valor das contribuições incidentes sobre sua receita 

bruta, os créditos calculados em relação a: 

I - bens para revenda, adquiridos de não associados, exceto os relacionados no 

art. 170; II - aquisições efetuadas no mês, de não associados, de bens e serviços 

utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação 

de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, 

nos termos do art. 172; 
III - despesas e custos incorridos no mês, relativos a: 
a) energia elétrica ou térmica consumida nos estabelecimentos da sociedade 

cooperativa; 

b) aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos à pessoa jurídica, 

utilizados nas atividades da sociedade cooperativa; 

c) contraprestações de operações de arrendamento mercantil, pagas ou creditadas 

a pessoa jurídica, exceto quando esta for optante pelo Simples Nacional; e 

d) armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, quando o ônus for 

suportado pelo vendedor; e 

IV - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado 

faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada no regime de apuração não 

cumulativa. 

§ 1º Os créditos de que trata o caput serão apurados na forma e desde que 

cumpridos os requisitos estabelecidos no Capítulo I do Título IV do Livro III da 

Parte I. 

Dos Créditos Decorrentes da Aquisição e Pagamentos no Mercado Interno 

Art. 323. As sociedades cooperativas de produção agropecuária e de consumo sujeitas 

ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

podem descontar, do valor das contribuições incidentes sobre sua receita bruta, os 

créditos calculados em relação a: 

I - bens para revenda, adquiridos de não associados, exceto os relacionados no inciso 

II do art. 160; 

II - aquisições efetuadas no mês, de não associados, de bens e serviços utilizados como 

insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos 

destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, nos termos do art. 176; 
III - despesas e custos incorridos no mês, relativos a: 
a) energia elétrica ou térmica consumida nos estabelecimentos da sociedade 

cooperativa; 

b) aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos à pessoa jurídica, 

utilizados nas atividades da sociedade cooperativa; 

c) contraprestações de operações de arrendamento mercantil pagas ou creditadas 

a pessoa jurídica, exceto quando esta for optante pelo Simples Nacional; e 

d) armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda quando o ônus for 

suportado pelo vendedor; e 

IV - bens recebidos em devolução cuja receita de venda tenha integrado faturamento 

do mês ou de mês anterior e tributada no regime de apuração não cumulativa. 

Parágrafo único. Os créditos de que trata o caput serão apurados na forma e 

desde que cumpridos os requisitos estabelecidos no Capítulo I do Título IV do 

Livro III da Parte I. 
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Dos Créditos Calculados Em Decorrência Do Pagamento Da Contribuição Para O 

PIS/PASEP- Importação E Da COFINS-Importação 

Art. 299. As sociedades cooperativas de produção agropecuária e de consumo 

sujeitas ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e 

da Cofins podem descontar, na forma do art. 204, créditos calculados em relação 

às importações sujeitas ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-

Importação e da Cofins-Importação, nas hipóteses de que tratam os arts. 206, 208, 

210 e 213 (Lei nº 10.865, de 2004, art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.727, de 

2008). 

Dos Créditos Calculados Em Decorrência Do Pagamento Da Contribuição Para O 

PIS/PASEP- Importação E Da COFINS-Importação 

Art. 324. As sociedades cooperativas de produção agropecuária e de consumo sujeitas 

ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

podem descontar, na forma prevista no art. 219, créditos calculados em relação às 

importações sujeitas ao pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da 

Cofins-Importação, nas hipóteses de que tratam os arts. 221, 223, 225 e 228 (Lei nº 

10.865, de 2004, art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008). 
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Do Limite Ao Desconto De Créditos Presumidos 

Art. 300. O direito ao crédito presumido de que trata o art. 504, calculado sobre o 

valor dos bens referidos no art. 171, recebidos de cooperado, fica limitado para as 

operações de mercado interno, em cada período de apuração, ao valor da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à receita bruta 

decorrente da venda de bens e de produtos deles derivados, após efetuadas as 

exclusões previstas no art. 292 (Lei nº 11.051, de 2004, art. 9º).  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica no caso de recebimento, por 

cooperativa, de leite in natura de cooperado, nos termos do inciso IV do art. 505 

(Lei nº 11.051, de 2004, art. 9º, § 2º, incluído pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 5º). 

 
Do Limite Ao Desconto De Créditos Presumidos 

Art. 325. O direito ao crédito presumido de que trata o art. 574, calculado sobre o valor 

dos bens referidos no art. 175, recebidos de cooperado, fica limitado para as operações 

de mercado interno, em cada período de apuração, ao valor da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à receita bruta decorrente da venda de bens 

e de produtos deles derivados, após efetuadas as exclusões previstas no art. 317 (Lei nº 

11.051, de 2004, art. 9º). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica no caso de recebimento, por 

cooperativa, de leite in natura de cooperado, nos termos do inciso IV do § 1º do art. 

574 (Lei nº 11.051, de 2004, art. 9º, § 2º, incluído pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 5º). 

Da Responsabilidade Na Venda A Pessoas Jurídicas Associadas 

Art. 301. As sociedades cooperativas, na hipótese de realizarem vendas de produtos 

entregues para comercialização por suas associadas pessoas jurídicas, são 

responsáveis pelo recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins por 

elas devidas em relação às receitas decorrentes das vendas desses produtos (Lei nº 

9.430, de 1996. art. 66). 

§ 1º O disposto no caput aplica-se também na hipótese das cooperativas entregarem 

a produção de suas associadas, para revenda, à central de cooperativas. 

§ 2º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelas sociedades 

cooperativas na hipótese de que trata o caput devem ser apuradas no regime de 

apuração cumulativa ou não cumulativa, de acordo com as disposições legais 

aplicáveis a que estariam sujeitas as respectivas operações de comercialização 

caso fossem praticadas diretamente por suas associadas. 

Da Responsabilidade Na Venda A Pessoas Jurídicas Associadas 

Art. 326. As sociedades cooperativas, na hipótese de realizarem vendas de produtos 

entregues para comercialização por suas associadas pessoas jurídicas, são responsáveis 

pelo recolhimento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins por elas devidas em 

relação às receitas decorrentes das vendas desses produtos (Lei nº 9.430, de 1996. art. 

66).  

§ 1º O disposto no caput aplica-se também na hipótese das cooperativas entregarem a 

produção de suas associadas, para revenda, à central de cooperativas. 

§ 2º A Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins devidas pelas sociedades cooperativas 

na hipótese a que se refere o caput devem ser apuradas no regime de apuração 

cumulativa ou não cumulativa, de acordo com as disposições legais aplicáveis a que 

estariam sujeitas as respectivas operações de comercialização caso fossem praticadas 

diretamente por suas associadas. 
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§ 3º O valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins de que trata o caput deve 

ser informado pela cooperativa, individualizadamente, às suas associadas, 

juntamente com o montante do faturamento atribuído a cada uma delas pela 

venda em comum dos produtos entregues, com vistas a atender os procedimentos 

contábeis exigidos pela legislação tributária.  

§ 4º A pessoa jurídica cooperada, sujeita ao regime de apuração não cumulativa, 

deve informar mensalmente à sociedade cooperativa os valores dos créditos 

apropriados nos termos dos arts. 298 e 299 e dos créditos presumidos de que trata 

o Título II do Livro XI, para que estes sejam descontados dos débitos apurados de 

acordo com o caput. 

§ 5º Os valores retidos nos termos do art. 102 poderão ser considerados para fins 

de compensação com os montantes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

devidas de que trata o caput. 

§ 6º As sociedades cooperativas devem manter os informes de crédito de que trata 

o § 4º, bem como, as suas associadas, os documentos comprobatórios da 

regularidade dos créditos informados, para a apresentação à fiscalização quando 

solicitados. 

§ 3º O valor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins deve ser informado pela 

cooperativa individualizadamente às suas associadas juntamente com o montante do 

faturamento atribuído a cada uma delas pela venda em comum dos produtos entregues, 

com vistas a atender os procedimentos contábeis exigidos pela legislação tributária. 

§ 4º A pessoa jurídica cooperada sujeita ao regime de apuração não cumulativa deve 

informar mensalmente à sociedade cooperativa, os valores dos créditos apropriados 

nos termos dos arts. 323 e 324 e dos créditos presumidos de que trata o Título II do 

Livro XI, para que estes sejam descontados dos débitos apurados de acordo com o 

caput. 

§ 5º Os valores retidos nos termos do art. 106 poderão ser considerados para fins 

de compensação com os montantes da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

devidas nos termos do caput. 

§ 6º As sociedades cooperativas devem manter os informes de crédito de que trata o 

§ 4º, e as suas associadas, por sua vez, devem manter os documentos comprobatórios 

da regularidade dos créditos informados, para a apresentação à fiscalização quando 

solicitados. 
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Das Pessoas Jurídicas Optantes Pelo Regime Especial de Alíquitas Ad Rem 

Art. 339. Podem optar por regime especial de apuração e pagamento da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins mediante aplicação de alíquotas ad rem , as pessoas 

jurídicas (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, §§ 4º a 7º, com redação dada pela Lei nº 11.727, 

de 2008, art. 7º, e § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º; Lei nº 10.336, de 

2001, art. 14, com redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005, art. 59; e Lei nº 10.865, de 

2004, art. 23, com redação dada pela Lei nº 11.051, art. 28; Lei nº 11.116, de 2005, art. 

4º):  

II - produtoras, cooperativas de produção ou comercialização de álcool, pessoas 

jurídicas comercializadoras de álcool controlada por produtores de álcool ou interligada 

a produtores de álcool, diretamente ou por intermédio de cooperativas de produtores, 

importadoras e distribuidoras de álcool, e encomendantes desses produtos; 

Do Regime Especial de Apuração e Pagamento das Contribuições Incidentes sobre 

a Receita dos Produtores e Importadores de Biodiesel  

Art. 335. O importador ou produtor de biodiesel poderá optar por regime especial 

de apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, no qual os 

valores das contribuições são fixados, respectivamente, em R$ 120,14 (cento e 

vinte reais e quatorze centavos) e R$ 553,19 (quinhentos e cinquenta e três reais e 

dezenove centavos) por metro cúbico, observado o disposto nos arts. 336 e 337 (Lei 

nº 11.116, de 2005, art. 4º). 

Do Regime Especial de Apuração e Pagamento das Contribuições Incidentes sobre a 

Receita dos Produtores e Importadores de Biodiesel 

Art. 393. O importador ou produtor de biodiesel poderá optar, nos termos dos arts. 342 

a 344, por regime especial de apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins (Lei nº 11.116, de 2005, art. 4º). 

Parágrafo único. Na hipótese de a sociedade cooperativa optar pelo regime de que 

trata o caput, estão vedadas as exclusões de que trata o art. 317 (Medida Provisória 

nº 2.158-35, de 2001, art. 15). 
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Das Demais Pessoas Jurídicas que Comerciem Álcool 

Art. 346. As demais pessoas jurídicas que comerciem álcool não enquadradas como 

produtor, importador, distribuidor ou varejista ficam sujeitas às disposições da 

legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis à pessoa jurídica 

distribuidora, conforme disposto no art. 344 (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 3º, com 

redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 7º). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às pessoas jurídicas controladas 

por produtores de álcool ou interligadas a produtores de álcool, seja diretamente ou 

por intermédio de cooperativas de produtores, ficando sujeitas às disposições da 

legislação da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplicáveis à pessoa jurídica 

produtora (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 19, incluída pela Lei nº 11.945, de 2009, 

art. 15). 

 
Das Vendas Realizadas por Produtor, Importador ou Distribuidor - Venda da Álcool 

Art. 400. Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a 0% (zero por cento), as 

alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita 

decorrente das vendas de álcool efetuadas pelos produtores, pela cooperativa de 

produção ou comercialização de álcool, pelos importadores ou pelos distribuidores 

desse produto (Lei Complementar nº 194, de 2022, art. 13, caput). 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também à pessoa jurídica 

comercializadora de álcool controlada por produtores de álcool ou interligada a 

produtores de álcool, diretamente ou por intermédio de cooperativas de produtores 

(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 

Art. 402. Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da 

Contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre a venda de álcool efetuada 

diretamente para pessoas jurídicas comerciantes varejistas ou para o transportador-

revendedor-retalhista pela cooperativa de produção ou comercialização desse produto 

não optante pelo regime especial de que trata o art. 405 (Lei Complementar nº 194, de 

2022, art. 13, caput; Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º-D, inciso I, e § 21, incluídos pela 

Lei nº 14.367, de 2022, art. 3º). 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também à venda efetuada por pessoa 

jurídica comercializadora de álcool não optante pelo regime especial de que trata o art. 

405 e controlada por produtores de álcool ou interligada a produtores de álcool, 

diretamente ou por intermédio de cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, de 1998, 

art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 
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Do Regime Especial de Alíquotas Ad Rem 

Art. 405. O produtor, o importador, a cooperativa de produção ou comercialização de 

álcool, e o distribuidor de álcool de que trata o art. 400 poderão optar por regime 

especial de apuração e pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, nos 

termos dos arts. 342 a 344 (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, §§ 4º e 5º a 7º, com redação 

dada pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 7º, e § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, 

art. 2º). 

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à pessoa jurídica comercializadora de álcool 

controlada por produtores de álcool ou interligada a produtores de álcool, diretamente 

ou por intermédio de cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, 

incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 

§ 2º Na hipótese de a sociedade cooperativa ou da pessoa jurídica de que trata o § 

1º optar pelo regime de que trata o caput, estão vedadas as exclusões de que trata o 

art. 317 (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 15). 
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Da Apuração nas Vendas de Álcool Realizada por Produtor, Importador ou Distribuidor 

Art. 406. Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a R$ 0,00 (zero real) por metro 

cúbico, as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na hipótese 

de vendas de álcool efetuadas pelas pessoas jurídicas produtoras, pela cooperativa de 

produção ou comercialização de álcool, pelas importadoras ou pelas distribuidoras 

optantes pelo regime especial de que trata o art. 405 (Lei Complementar nº 194, de 

2022, art. 13, caput; e Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º, com redação dada pela Lei nº 

11.727, de 2008, art. 7º, e § 8º a 11, incluídos pela Lei nº 11.727, de 2008, art. 7º). 

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também à pessoa jurídica 

comercializadora de álcool controlada por produtores de álcool ou interligada a 

produtores de álcool, diretamente ou por intermédio de cooperativas de produtores 

(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 
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Da Apuração nas Vendas Diretas de Álcool a Revendedor Varejista e a 

Transportador- Revendedor-Retalhista 

Art. 407. Até 31 de dezembro de 2022, ficam reduzidas a R$ 0,00 (zero real) por metro 

cúbico, as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes na hipótese 

de vendas de álcool efetuadas diretamente pelo produtor, pela cooperativa de 

produção ou comercialização de álcool e pelo importador desse produto optantes pelo 

regime especial de que trata o art. 405 para pessoas jurídicas comerciantes varejistas 

ou para o transportador-revendedor- retalhista (Lei Complementar nº 194, de 2022, art. 

13; e Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 4º-A, inciso II, e § 4º-D, inciso II, com redação dada 

pela Medida Provisória nº 1.100, de 2022, art. 3º, § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 

2022, art. 2º, e § 21 , incluído pela Lei nº 14.637, de 2022, art. 3º).  

§ 1º O disposto no caput aplica-se também à pessoa jurídica comercializadora de álcool 

controlada por produtores de álcool ou interligada a produtores de álcool, diretamente 

ou por intermédio de cooperativas de produtores (Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, 

incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 
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Das Aquisições No Mercado Nacional Destinadas ao Consumidor ou à Industrialização 

na ZFM e Nas ALC 

Art. 526. Ficam reduzidas a 0% (zero por cento) as alíquotas da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas 

ao consumo ou à industrialização na ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM 

(Lei nº 10.522, de 2002, art. 19, inciso II, com redação dada pela Lei nº 13.874, de 20 de 

setembro de 2019, art. 13; Lei nº 10.996, de 2004, art. 2º, caput; Despacho MF de 13 

de novembro de 2017; e Parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

PGFN/CRJ/Nº 1.743, de 3 de novembro de 2016). 

§ 3º Aplica-se o disposto no caput inclusive às vendas efetuadas por (Lei nº 11.196, de 

2005, arts. 64 e 65, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 22): 

II - produtor, cooperativa de produção ou comercialização de álcool, importador ou 

distribuidor estabelecido fora da ZFM de álcool destinado ao consumo ou à 

industrialização na ZFM; § 4º O disposto no inciso II do § 3º aplica-se também à pessoa 

jurídica comercializadora de álcool controlada por produtores de álcool ou interligada a 

produtores de álcool, diretamente ou por intermédio de cooperativas de produtores 

(Lei nº 9.718, de 1998, art. 5º, § 20, incluído pela Lei nº 14.292, de 2022, art. 2º). 
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Do Setor Agropecuário 

Art. 494. Para efeitos do disposto nos arts. 491 e 492 entende-se por (Lei nº 8.023, 

de 12 de abril de 1990, art. 2º, com redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995, art. 

17): 
I - atividade agropecuária 

II - cooperativa de produção agropecuária, a sociedade cooperativa que exerça a 

atividade de comercialização da produção de seus associados, podendo também 

realizar o beneficiamento dessa produção. 

Parágrafo único. Não se considera atividade agropecuária a mera intermediação 

de animais e de produtos agrícolas (Lei nº 8.023, de 1990, art. 2º, parágrafo único 

 

Do Setor Agropecuário 

Art. 557. Para efeito do disposto neste Livro, entendem-se por (Lei nº 8.023, de 12 de 

abril de 1990, art. 2º, com redação dada pela Lei nº 9.250, de 1995, art. 17):  

I - atividade agropecuária  

II - cooperativa de produção agropecuária, a sociedade cooperativa que exerça a 

atividade de comercialização da produção de seus associados, a qual pode realizar 

também o beneficiamento dessa produção; e 

III - atividade agroindustrial, a atividade econômica de produção das mercadorias 

relacionadas nos arts. 560 e 561.  

Parágrafo único. Não se considera atividade agropecuária a mera intermediação de 

animais e de produtos agrícolas 
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Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 491. Observado o disposto no art. 495, está suspenso o pagamento da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita auferida por 

pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária ou por cooperativa de produção 

agropecuária na operação de venda de produtos agropecuários a serem utilizados 

como insumo na fabricação dos produtos destinados à alimentação humana ou 

animal classificados na Tipi (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, caput, e art. 9º, inciso III, 

com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 29; Lei nº 12.058, de 2009, art. 

37; Lei nº 12.350, de 2010, arts. 54, inciso II, e 57, com redação dada pela Lei nº 

12.431, de 2011, art. 13; Lei nº 12.599, de 2012, art. 7º, parágrafo único; Lei nº 

12.839, de 2013, art. 2º, e Lei nº 12.865, de 2013, art. 30): 
I - no Capítulo 2 (carnes), exceto os códigos 02.01, 02.02, 02.03, 02.04, 0206.10.00, 
0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.30.00, 0206.4, 0206.80.00, 02.07 e 0210.1; 

II - no Capítulo 3 (pescados), exceto os códigos 03.02, 03.03, 03.04 e os produtos 

vivos desse Capítulo;  

III - no Capítulo 4 (leite, laticínios, ovos, mel), exceto o código 0405.10.00; 
IV - nos códigos 0504.00 (miúdos), 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 
0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14 (produtos hortícolas, plantas e tubérculos), exceto os 
códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99;  
V - no Capítulo 8 (frutas); VI - no Capítulo 9, exceto a posição 09.01 (café);  
VII - nos Capítulos 10 a 12 (cereais, farinhas, grãos, sementes, frutos), exceto os 
códigos 12.01, 1208.10.00;  
VIII - no Capítulo 15 (gorduras e óleos animais ou vegetais), exceto os códigos 
1502.00.1, 15.07 a 15.14, e 1517.10.00;  
IX - no Capítulo 16 (preparações de carnes e pescados);  
X - nos códigos 1701.11.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09 
e 2209.00.00 (açúcares, cacau, suco de frutas, vinagres); e XI - no Capítulo 23 
(resíduos alimentares, alimentos preparados para animais), exceto as tortas e outros 
resíduos sólidos classificados no código 2304.00 da Tipi e as preparações do tipo 
utilizadas na alimentação de animais classificadas na posição 23.09 da Tipi. 

 
Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 560. Observado o disposto no art. 563, fica suspenso o pagamento da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita auferida por pessoa jurídica que 

exerça atividade agropecuária ou por cooperativa de produção agropecuária na 

operação de venda de produtos agropecuários a serem utilizados por pessoa jurídica 

que exerça atividade agroindustrial como insumo na fabricação dos produtos 

destinados à alimentação humana ou animal classificados na Tipi (Lei nº 10.925, de 

2004, art. 8º, caput, e art. 9º, inciso III, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, 

art. 29; Lei nº 12.058, de 2009, art. 37; Lei nº 12.350, de 2010, arts. 54, inciso II, e 57, 

com redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011, art. 13; Lei nº 12.599, de 2012, art. 7º, 

parágrafo único; Lei nº 12.839, de 2013, art. 2º, e Lei nº 12.865, de 2013, art. 30): 
I - no Capítulo 2 (carnes), exceto os códigos 02.01, 02.02, 02.03, 02.04, 0206.10.00, 
0206.21, 0206.29, 0206.30.00, 0206.4, 0206.80.00, 02.07 e 0210.1;  
II - no Capítulo 3 (pescados), exceto os códigos 03.02, 03.03, 03.04 e os produtos vivos 
desse Capítulo;  
III - no Capítulo 4 (leite, laticínios, ovos, mel), exceto o código 0405.10.00;  
IV - nos códigos 0504.00 (miúdos), 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.9, 
07.10, 07.12 a 07.14 (produtos hortícolas, plantas e tubérculos), exceto os códigos 
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99; V - no Capítulo 8 (frutas); 
VI - no Capítulo 9, exceto a posição 09.01 (café);  
VII - nos Capítulos 10 a 12 (cereais, farinhas, grãos, sementes, frutos), exceto os códigos 
12.01, 1208.10.00;  
VIII - no Capítulo 15 (gorduras e óleos animais ou vegetais), exceto os códigos 1502.10.1, 
15.07 a 15.14, e 1517.10.00;  
IX - no Capítulo 16 (preparações de carnes e pescados);  
X - nos códigos 1701.13.00, 1701.14.00, 1702.90.00, 1801.00.00, 18.03, 1804.00.00, 
1805.00.00, 20.09 e 2209.00.00 (açúcares, cacau, suco de frutas, vinagres); e  
XI - no Capítulo 23 (resíduos alimentares, alimentos preparados para animais), exceto 
as tortas e outros resíduos sólidos classificados no código 2304.00 da Tipi e as 
preparações do tipo utilizadas na alimentação de animais classificadas na posição 23.09 
da Tipi. 



 

32 
 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 492. Observado o disposto no art. 495, está suspenso o pagamento da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da 

venda de produtos in natura de origem vegetal destinados à elaboração de 

mercadorias classificadas no código 22.04 (vinho) da Tipi, quando efetuada por 

pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária ou por cooperativa de produção 

agropecuária (Lei nº 10.925, de 2004, art. 15, § 3º, com redação dada pela Lei nº 

11.051, de 2004, art. 29). 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 561. Observado o disposto no art. 563, fica suspenso o pagamento da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da venda de 

produtos in natura de origem vegetal destinados à elaboração de mercadorias 

classificadas no código 22.04 (vinho) da Tipi, quando efetuada por pessoa jurídica que 

exerça atividade agropecuária ou por cooperativa de produção agropecuária (Lei nº 

10.925, de 2004, art. 15, § 3º, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 29). 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 
Art 494 - § 3º É vedado às pessoas jurídicas, inclusive às cooperativas, submetidas 
ao regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da 
Cofins, o aproveitamento de créditos vinculados às receitas das vendas efetuadas 
com suspensão de que tratam os arts. 489 a 492 (Lei nº 10.925, de 2004, art. 9º, § 
2º, e art. 15, § 4º, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 29). 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 
Art. 564. É vedado às pessoas jurídicas, inclusive às cooperativas, submetidas ao 
regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/'Pasep e da Cofins, o 
aproveitamento de créditos vinculados às receitas das vendas efetuadas com 
suspensão de que tratam os arts. 558 a 561 (Lei nº 10.925, de 2004, art. 9º, § 2º, e art. 
15, § 4º, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 29). 
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Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 498. Está suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita decorrente da venda, no mercado interno, de animais 

vivos classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi (Lei nº 12.058, de 2009, art. 

32, caput, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º). 

§ 1º Para aplicação da suspensão de que trata o caput, devem ser observadas as 

disposições dos arts. 499 e 500 (Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único). 

§ 2º Nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com a suspensão de que trata o 

caput, deve constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins" com especificação do dispositivo legal correspondente 

(Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único). 

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo também à receita bruta da venda no mercado 

interno dos bens referidos no caput quando estes tiverem sido importados, 

observado o disposto no § 4º (Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único). 

§ 4º A importação dos bens referidos no caput sujeita-se ao que dispõem os arts. 

231, 252, 254, 206 e 208, bem como às demais disposições da Parte II – Da 

Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins Incidentes na Importação (Lei nº 12.058, 

de 2009, art. 32, parágrafo único). 

§ 5º É vedado às pessoas jurídicas, inclusive às cooperativas, submetidas ao regime 

de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o 

aproveitamento de créditos vinculados às receitas das vendas efetuadas com a 

suspensão de que trata o caput (Lei nº 12.058, de 2009, arts. 33, § 4º, inciso II, e 

34, § 1º). 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 567. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita decorrente da venda, no mercado interno, de animais vivos 

classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, efetuada por pessoa jurídica, inclusive 

cooperativa, para pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificada nas 

posições 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 

0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1 da Tipi (Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, caput, com 

redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º). 
§ 1º Nas hipóteses especificadas no caput, é obrigatória a suspensão. 
§ 2º Aplica-se o disposto neste artigo também à receita bruta da venda no mercado 

interno dos bens referidos no caput quando estes tiverem sido importados (Lei nº 

12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único, inciso II). 

§ 3º A suspensão de que trata este artigo não alcança a receita bruta auferida nas 

vendas a varejo (Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único, inciso I, com redação 

dada pela Lei nº 12.431, de 2012, art. 53). 

§ 4º É vedada a suspensão de que trata este artigo quando a aquisição for destinada à 

revenda (Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, caput, com redação dada pela Lei nº 12.839, 

de 2013, art. 5 º, e parágrafo único, inciso II). 

§ 5º A suspensão de que trata este artigo prevalece sobre as suspensões de que tratam 

o art. 59 da Lei nº 10.833, de 2003, o art. 606, e o art. 623 (Lei nº 10.833, de 2003, art. 

59, § 2º; Lei nº 10.865, de 2004, art. 40, § 4º, inciso I; Lei nº 11.945, de 2009, art. 12, § 

3º; e Lei nº 12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único, inciso II). 

§ 6º Nas notas fiscais relativas às vendas efetuadas com a suspensão prevista no caput, 

deve constar a expressão "Venda efetuada com suspensão da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins" com especificação do dispositivo legal correspondente (Lei nº 

12.058, de 2009, art. 32, parágrafo único). 
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Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 498. § 5º É vedado às pessoas jurídicas, inclusive às cooperativas, submetidas ao 

regime de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o  

aproveitamento de créditos vinculados às receitas das vendas efetuadas com a 

suspensão de que trata o caput (Lei nº 12.058, de 2009, arts. 33, § 4º, inciso II, e 34, 

§ 1º). Art. 499.  

§ 1º A pessoa jurídica vendedora de que trata o caput deve estornar os créditos 

referentes à incidência não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

quando decorrentes da aquisição dos insumos vinculados aos produtos 

agropecuários vendidos com suspensão da exigência das contribuições na forma do 

caput do art. 498 (Lei nº 12.058, de 2009, art. 
33, § 4º, inciso II). 

 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 568. Fica vedado às pessoas jurídicas de que trata o art. 567, inclusive às 

sociedades cooperativas, que vendam no mercado interno animais vivos classificados 

nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, submetidas ao regime de apuração não cumulativa 

da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, o aproveitamento de créditos vinculados 

às receitas das vendas efetuadas com a suspensão nos termos daquele artigo (Lei nº 

12.058, de 2009, arts. 33, § 4º, inciso II, e 34, § 1º). 

Parágrafo único. A pessoa jurídica vendedora a que se refere o caput deve estornar os 

créditos referentes à incidência não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins quando decorrentes da aquisição dos insumos vinculados aos produtos 

agropecuários vendidos com suspensão da exigência das contribuições (Lei nº 12.058, 

de 2009, art. 33, § 4º, inciso II). 



 

35 
 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 501. Está suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins 

incidentes sobre a receita decorrente da venda, no mercado interno, de (Lei nº 

12.350, de 2010, art. 54, com redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013): 

I - insumos de origem vegetal classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto os dos 

códigos 1006.20 e 1006.30, e na posição 23.06 da Tipi, quando efetuada por pessoa 

jurídica, inclusive cooperativa, para: a) pessoas jurídicas que produzam mercadorias 

classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1, todos da Tipi; 

b) pessoas jurídicas que produzam preparações dos tipos utilizados na 

alimentação de animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05, 

classificadas no código 2309.90 da Tipi; e c) pessoas físicas; 

II - preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos classificados 

nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da Tipi; e 

III - animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05 da Tipi, quando a venda 

for efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, para pessoas jurídicas que 

produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 

e 0210.1 da Tipi. 

Das Hipóteses A Que Se Aplica A Suspensão 

Art. 569. Fica suspenso o pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins incidentes sobre a receita decorrente da venda, no mercado 

interno, de (Lei nº 12.350, de 2010, art. 54, com redação dada pela Lei 

nº 12.865, de 2013, art. 6º): 

I - insumos de origem vegetal classificados nas posições 10.01 a 10.08, 

exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, e na posição 23.06 da Tipi, 

quando efetuada por pessoa jurídica, inclusive cooperativa, para: 

a) pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos 

códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1, todos da Tipi; 

b) pessoas jurídicas que produzam preparações dos tipos utilizados na 

alimentação de animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05, 

classificadas no código 2309.90 da Tipi; e c) pessoas físicas; 
II - preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos 
classificados nas posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 
da Tipi; e 
III - animais vivos classificados nas posições 01.03 e 01.05 da Tipi, 
quando a venda for efetuada por pessoa jurídica, inclusive 
cooperativa, para pessoas jurídicas que produzam mercadorias 
classificadas nos códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da 
Tipi. 
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Dos Créditos Decorrentes da Aquisição De Produtos Agropecuários Em Geral - Do 
Direito 
ao Crédito Presumido 

Art. 504. Sem prejuízo das vedações estabelecidas neste Regulamento, as pessoas 

jurídicas que exerçam atividade agroindustrial, inclusive as sociedades cooperativas, 

sujeitas ao regime de apuração não cumulativa, poderão descontar da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, créditos 

presumidos calculados sobre o valor de aquisição dos produtos agropecuários 

utilizados como insumos na fabricação dos produtos relacionados nos arts. 491 e 492 

(Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 

4º, e art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004; Lei nº 12.058, de 2009, 

art. 37; Lei nº 12.350, de 2010, art. 57; e Lei nº 12.599, de 2012, art. 7º). 

Art. 505. Geram direito ao desconto do crédito presumido de que trata o art. 504 

inclusive as aquisições ou recebimentos de produtos agropecuários efetuados de 

(Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, caput e § 1º; com redação dada pela Lei nº 12.865, 

de 2013, art. 33, e art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004, art. 29): 

II - cooperado pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no País; 
V - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção 
agropecuária. 

Dos Créditos Decorrentes da Aquisição De Produtos Agropecuários Em 

Geral - Do Direito ao Crédito Presumido 

Art. 574. As pessoas jurídicas que exerçam atividade agroindustrial, 

inclusive as sociedades cooperativas, sujeitas ao regime de apuração 

não cumulativa, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep 

e da Cofins devidas em cada período de apuração, créditos presumidos 

calculados sobre o valor de aquisição dos produtos agropecuários 

utilizados como insumos na fabricação dos produtos relacionados nos 

arts. 560 e 561 (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, com redação dada pela 

Lei nº 13.137, de 2015, art. 4º, e art. 15, com redação dada pela Lei nº 

11.051, de 2004, art. 29; Lei nº 12.058, de 2009, art. 37; Lei nº 12.350, 

de 2010, art. 57; e Lei nº 12.599, de 2012, art. 7º). 
II - cooperado pessoa física ou jurídica, residente ou domiciliada no 
País; 
V - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de 
produção agropecuária. 

§ 4º Aplica-se o disposto neste artigo também em relação às 

mercadorias relacionadas no caput quando, produzidas pela própria 

pessoa jurídica ou sociedade cooperativa, forem por ela utilizadas 

como insumo na produção de outras mercadorias (Lei nº 10.925, de 

2004, art. 8º, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 4º, e 

art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004). 
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Da Apuração do Crédito Presumido 

Art. 508. O montante do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins de que tratam os arts. 504 e 505 será determinado mediante a aplicação, 

sobre o valor de aquisição dos produtos agropecuários utilizados como insumos, de 

alíquota correspondente a (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, com redação dada pela 

Lei nº 13.137, de 2015, art. 4º, e art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 

2004; Lei nº 12.058, de 2009, art. 37; Lei nº 12.350, de 2010, art. 57; e Lei nº 12.599, 

de 2012, art. 6º; Lei nº 12.839, de 2013, art. 2º): 

IV - 0,33 % (trinta e três centésimos por cento) e 1,52 % (um inteiro e cinquenta e 

dois centésimos por cento), respectivamente, para o leite in natura, adquirido por 

pessoa jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada no Programa Mais Leite 

Saudável (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, § 3º, inciso V, incluída pela Lei nº 13.137, 

de 2015, art. 4º). 

Art. 512. No caso de sociedade cooperativa que exerça atividade agroindustrial, o 

valor do crédito presumido relativo à aquisição de produtos agropecuários 

utilizados como insumos limita-se ao saldo a pagar da Contribuição para o 

PIS/Pasep e da Cofins, incidentes sobre a venda dos produtos classificados na Tipi 

nos códigos mencionados nos arts. 491 a 492, devido depois de efetuadas as 

exclusões e deduções previstas no art. 15 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 

2001 (Lei nº 11.051, de 2004, art. 9º). 

 

Da Apuração do Crédito Presumido 

Art. 575. O montante do crédito presumido da Contribuição para o PIS/Pasep e da 

Cofins de que trata o art. 574 será determinado mediante a aplicação, sobre o valor de 

aquisição dos produtos agropecuários utilizados como insumos, dos seguintes 

percentuais (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 

2015, art. 4º, e art. 15, com redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004; Lei nº 12.058, de 

2009, art. 37; Lei nº 12.350, de 2010, art. 57; Lei nº 12.599, de 2012, art. 6º; e Lei nº 

12.839, de 2013, art. 2º): 

III - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) e 1,52% (um inteiro e cinquenta e dois 

centésimos por cento), respectivamente, para o leite in natura, adquirido por pessoa 

jurídica, inclusive cooperativa, não habilitada no Programa Mais Leite Saudável (Lei nº 

10.925, de 2004, art. 8º, § 3º, inciso V, incluída pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 4º). 

§ 4º No caso de sociedade cooperativa que exerça atividade agroindustrial, o valor do 

crédito presumido relativo a produtos agropecuários recebidos de cooperados, exceto 

o leite in natura, utilizados como insumos, limita-se ao saldo a pagar da Contribuição 

para o PIS/Pasep e da Cofins devidas em relação à receita bruta decorrentes da venda 

dos produtos deles derivados, após efetuadas as exclusões previstas no art. 317 (Lei nº 

10.925, de 2004, art. 8º, § 5º, e art. 15, § 5º; e Lei nº 11.051, de 2004, art. 9º, com 

redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 5º). 
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Dos Créditos Presumidos Relativos À Cadeia De Produção Bovina, Ovina e Caprina 

- Do Direito ao Crédito Presumido  

Art. 513. Sem prejuízo das vedações estabelecidas neste Regulamento, as pessoas 

jurídicas, inclusive cooperativas, sujeitas ao regime de apuração não cumulativa, 

poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada 

período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor dos produtos 

classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, utilizados como insumos na 

fabricação de produtos classificados nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 

0206.20, 0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 

1502.00.1 da Tipi, destinados à exportação ou vendidos à empresa comercial 

exportadora com o fim específico de exportação (Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, 

com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º). 

Art. 514. Gera direito ao desconto dos créditos presumidos de que trata o art. 513 a 

aquisição ou o recebimento dos produtos classificados nas posições 01.02 e 01.04 

da Tipi, efetuados de (Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, com redação dada pela Lei nº 

12.839, de 2013, art. 5º):  

I -pessoa física; 

II - cooperado pessoa física; e 

III - pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou de cooperativa de 

produção agropecuária. 

 

Dos Créditos Presumidos Relativos À Cadeia De Produção Bovina, Ovina e Caprina - 

Do Direito ao Crédito Presumido  

Art. 577. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, sujeitas ao regime de apuração 

não cumulativa, poderão descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 

devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor dos 

bens classificados nas posições 01.02 e 01.04 da Tipi, utilizados como insumos na 

fabricação de mercadorias classificadas nos códigos 02.01, 02.02, 02.04, 0206.10.00, 

0206.21, 0206.29, 0206.80.00, 0210.20.00, 0506.90.00, 0510.00.10 e 1502.10.1 da Tipi, 

destinados à exportação ou vendidos à empresa comercial exportadora com o fim 

específico de exportação (Lei nº 12.058, de 2009, art. 33, com redação dada pela Lei nº 

12.839, de 2013, art. 5º). 

§ 1º O desconto do crédito presumido de que trata o caput aplica-se somente nas 

aquisições ou recebimentos de produtos agropecuários efetuados de (Lei nº 12.058, de 

2009, art. 33, com redação dada pela Lei nº 12.839, de 2013, art. 5º): 
I - pessoa física; 
II - cooperado pessoa física; e 

III - pessoa jurídica que exercer atividade agropecuária ou de cooperativa de 

produção agropecuária. 
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Dos Créditos Presumidos Relativos à Cadeia de Produção Suína e Avícola - Produtos 

Destinados à Exportação - Do Direito ao Desconto de Crédito Presumido 

Art. 523. Sem prejuízo das vedações estabelecidas neste Regulamento, as pessoas 

jurídicas, inclusive cooperativas, sujeitas ao regime de apuração não cumulativa, 

podem descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada 

período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor de aquisição dos 

bens utilizados como insumo na produção dos produtos classificados nos códigos 

02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da Tipi, destinados à exportação ou 

vendidos à empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação (Lei 

nº 12.350, de 2010, art. 55, caput, alterado pela Lei nº 12.865, de 2013, art. 34). 

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos seguintes bens utilizados como insumo (Lei 

nº 12.350, de 2010, art. 55, alterado pela Lei nº 12.865, de 2013, art. 34):  

I - bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto códigos 1006.20 e 1006.30, 

e na posição 23.06 da NCM, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado 

pessoa física; 

II - preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos classificados nas 

posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da Tipi, adquiridas de 

pessoas físicas ou jurídicas, ou recebidas de cooperados pessoas físicas; e 

III - bens classificados nas posições 01.03 e 01.05 da Tipi, adquiridas de pessoas 

físicas ou jurídicas, ou recebidas de cooperados pessoas físicas. 

 

Dos Créditos Presumidos Relativos à Cadeia de Produção Suína e Avícola - Dos 

Produtos Destinados à Exportação - Do Direito ao Crédito Presumido  

Art. 584. As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, sujeitas ao regime de apuração 

não cumulativa, podem descontar da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, 

devidas em cada período de apuração, crédito presumido calculado sobre o valor de 

aquisição dos bens utilizados como insumos na produção dos produtos classificados nos 

códigos 02.03, 0206.30.00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da Tipi, destinados à exportação ou 

vendidos à empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação (Lei nº 

12.350, de 2010, art. 55, caput, com redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013, art. 34). 

§ 1º O disposto no caput aplica-se aos seguintes bens utilizados como insumo (Lei nº 

12.350, de 2010, art. 55, com redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013, art. 34): 
I - bens classificados nas posições 10.01 a 10.08, exceto códigos 1006.20 e 1006.30, e na 
posição 23.06 da Tipi, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa 
física;  
II - preparações dos tipos utilizados na alimentação de animais vivos classificados nas 
posições 01.03 e 01.05, classificadas no código 2309.90 da Tipi, adquiridas de pessoas 
físicas ou jurídicas, ou recebidas de cooperados pessoas físicas; e 
III - bens classificados nas posições 01.03 e 01.05 da Tipi, adquiridas de pessoas 

físicas ou jurídicas, ou recebidas de cooperados pessoas físicas. 
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X 

Dos Benefícios do Programa Mais Leite 
Art. 690. A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, regularmente habilitada provisória 

ou definitivamente nos termos dos arts. 702 a 707 no Programa Mais Leite Saudável 

poderá descontar créditos presumidos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins em 

relação à aquisição de leite in natura utilizado como insumo, conforme disposto no art. 

175, na produção de produtos destinados à alimentação humana ou animal 

classificados nos códigos da Tipi mencionados no art. 560 (Lei nº 10.925, de 2004, art. 

8º, com redação dada pela Lei nº 13.137, de 2015, art. 4º; e Decreto nº 8.533, de 2015, 

art. 7º). 

§ 1º O leite in natura a que se refere o caput deve ser (Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, 

caput e § 1º, com redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013, art. 33): 
I - adquirido de pessoa física ou recebido de cooperado pessoa física; 
IV - adquirido de cooperativa de produção agropecuária. 
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Das Pessoas Jurídicas Autorizadas a Funcionar pelo Banco Central do Brasil, pela 

Superintendência de Seguros Privados ou pela Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho 

Art. 125. As pessoas jurídicas relacionadas no art. 662 serão tributadas pela 

Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins mediante aplicação das alíquotas 

previstas no art. 677 (Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 1º; Lei nº 

10.684, de 2003, art. 18; e Lei nº 12.715, de 2012, art. 70). 

 
Das Pessoas Jurídicas Autorizadas a Funcionar pelo Banco Central do Brasil, pela 

Superintendência de Seguros Privados ou pela Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho  

Art. 728. Os bancos comerciais, os bancos de investimentos, os bancos de 

desenvolvimento, as caixas econômicas, as sociedades de crédito, financiamento e 

investimento, as sociedades de crédito imobiliário, as sociedades corretoras, as 

sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários, as empresas de 

arrendamento mercantil, as cooperativas de crédito, as associações de poupança e 

empréstimo, as empresas de seguros privados e de capitalização, os agentes 

autônomos de seguros privados e de crédito, as entidades de previdência 

complementar e as agências de fomento referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 

2.192-70, de 24 de agosto de 2001, serão tributados pela Contribuição para o PIS/Pasep 

e para a Cofins na forma prevista neste Livro. 
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Das Exclusões e Deduções Específicas de Instituições Financeiras 

Art. 668. Além das exclusões previstas no art. 667, os bancos comerciais, os bancos 

de investimento, os bancos de desenvolvimento, as caixas econômicas, as 

sociedades de crédito, financiamento e investimento, as sociedades de crédito 

imobiliário, as sociedades corretoras, as sociedades distribuidoras de títulos e 

valores mobiliários, as empresas de arrendamento mercantil, as cooperativas de 

crédito, as associações de poupança e empréstimo e as agências de fomento 

referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 2.192-70, de 2001, podem deduzir da 

base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, os valores (Lei nº 9.701, 

de 1998, art. 1º, inciso III; e Lei nº 9.718, de 1998, art. 3º, § 5º e § 6º, inciso I, incluído 

pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, art. 2º; e Lei nº 12.715, de 2012, art. 

70):  

I - das despesas incorridas 
nas operações de intermediação financeira; 
II - dos encargos com obrigações por refinanciamentos, empréstimos e repasses de 

recursos de órgãos e instituições oficiais ou de direito privado; 
III - das despesas de câmbio, observado o disposto no art. 676; 

IV - das despesas de arrendamento mercantil, restritas a empresas e 

instituições arrendadoras; 

V - das despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro 

Nacional;  

VI - do deságio na colocação de títulos; 
VII - das perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; 
VIII - das perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de hedge; 

IX - das despesas de captação em operações realizadas no mercado interfinanceiro, 

inclusive com títulos públicos; e 

X – da remuneração e dos encargos, ainda que contabilizados no patrimônio 

líquido, referentes a instrumentos de capital ou de dívida subordinada, 

emitidos pela pessoajurídica, exceto na forma de ações. 

 
Das Exclusões Específicas de Instituições Financeiras 

Art. 733. Os bancos comerciais, os bancos de investimento, os bancos de 

desenvolvimento, as caixas econômicas, as sociedades de crédito, 

financiamento e investimento, as sociedades de crédito imobiliário, as 

sociedades corretoras, as sociedades distribuidoras de títulos e valores 

mobiliários, as empresas de arrendamento mercantil, as cooperativas de 

crédito, as associações de poupança e empréstimo e as agências de fomento 

referidas no art. 1º da Medida Provisória nº 2.192-70, de 2001, podem 

excluir da base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, os 

valores (Lei nº 9.701, de 1998, art. 1º, inciso III; e Lei nº 9.718, de 1998, art. 

3º, § 5º e § 6º, inciso I, incluído pela Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, 

art. 2º; e Lei nº 12.715, de 2012, art. 70 
I - das despesas incorridas nas operações de intermediação financeira; 

II - dos encargos com obrigações por refinanciamentos, empréstimos e 

repasses de recursos de órgãos e instituições oficiais ou de direito privado; 
III - das despesas de câmbio, observado o disposto no art. 741; 

IV - das despesas de arrendamento mercantil, restritas a empresas e 

instituições arrendadoras;  

V - das despesas de operações especiais por conta e ordem do Tesouro 

Nacional; 
VI - do deságio na colocação de títulos; 
VII - das perdas com títulos de renda fixa e variável, exceto com ações; 

VIII - das perdas com ativos financeiros e mercadorias, em operações de 
hedge; 

IX - das despesas de captação em operações realizadas no mercado 

interfinanceiro, inclusive com títulos públicos; e 

X - da remuneração e dos encargos, ainda que contabilizados no patrimônio 

líquido, referentes a instrumentos de capital ou de dívida subordinada, 

emitidos pela pessoa jurídica, exceto na forma de ações. 
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Art. 670. As cooperativas de crédito observarão também as disposições específicas 
do art. 294. 

Art. 735. As cooperativas de crédito observarão também o disposto no art. 
319. 

 

Sendo estas nossas considerações, lembrando que nossa opinião se dá sempre salvo melhor juízo, devendo ser interpretada como 

orientação, não vinculando a decisão administrativa a ser adotada pela cooperativa. 

Este informativo foi elaborado pela Analista Contábil e Tributário Lohainy Gouvêa (contadora, CRC/ES nº 020.927/O) lohainy.gouvea@ocbes.coop.br 

e pelos Assessores Contábeis Tributários Elizabeth da Silva Barcelos (contadora, CRC/ES n° 19.037/O) elizabeth.barcelos@ocbes.coop.br e Victor 

Henrique Ribeiro Lima (contador, CRC/ES nº 017.308/O-0) victor.lima@ocbes.coop.br, os quais encontram-se à disposição para dirimir quaisquer 

dúvidas através de consultas formais, preferencialmente via e-mail, e sempre repassadas através desta Diretoria Executiva. Os assuntos e pareceres 

são sigilosos e apenas socializados quando realmente são de interesse geral, mesmo assim omitindo o nome da cooperativa que realizou a consulta.   

Lembrete: Repassem essas informações aos colaboradores e assessores das áreas contábil, jurídica e de pessoal.  

mailto:elizabeth.barcelos@ocbes.coop.br

